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                                    DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  RÉU
REVEL.  FALTA DE REPRESENTAÇÃO ATÉ A
SENTENÇA.  RECURSO  ADENTRADO  FORA
DO  PRAZO  LEGAL.  NOTÓRIA
INTEMPESTIVIDADE.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL COM BASE NO
CPC/73.  ENUNCIADO  Nº  2,  DO  STJ.
APELAÇÃO NÃO CONHECIDA.

1.  Não  há  como  ser  conhecido  recurso
notoriamente intempestivo, adentrado que foi por
réu revel, sem patrono nos autos até a prolação
da  sentença,  parte  que  tomou  por  base
intimação feita a posteriore, em discrepância ao
art. 322, do CPC/73.

2.  In  casu,  quanto  aos  pressupostos  de
admissibilidade  recursal,  aplica-se  o  CPC/73,
por conta do Enunciado nº 2, do STJ, já que a
sentença  foi  publicada  antes  da  entrada  em
vigor do novel códex legal.
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RELATÓRIO

Cuida-se de apelação interposta por Iremar Flor de Souza
em face da sentença, de fls. 87-95, que julgou procedente o pedido conti-
do na presente ação civil pública por ato de improbidade, ação promovi-
da pelo Ministério Público Estadual.

Alega a apelante cerceamento de defesa por ausência de
oportunidade para apresentação de provas. No mérito, sustenta a ausên-
cia de dolo nos atos praticados, postulando, ao final, pela integral refor-
ma da sentença hostilizada.

Contrarrazões às fls. 122-127, pela manutenção da sen-
tença.

É o relatório.

DECIDO.

In casu, com relação aos pressupostos de admissibilidade
do recurso em disceptação, deverá ser atentada à aplicação das regras
do CPC/73, já que a publicação da sentença foi antes do NCPC (Enunci-
ado nº 2, do STJ).

É que a apelação é intempestiva, senão vejamos.

O prazo recursal para o revel que não tenha patrono cons-
tituído nos autos (o presente caso) inicia-se a partir da publicação do  ato
judicial recorrível, independentemente de intimação do revel, consoante
dispõe o art. 322 do CPC/73, in verbis:

“Art. 322. Contra o revel que não tenha patrono nos autos,
correrão os prazos independentes da intimação, a partir
da publicação de cada ato decisório.”

Analisando o presente feito, verifica-se que a promovida,
ora  apelante,  foi  devidamente  citada,  mas  deixou transcorrer  o  prazo
para resposta, sem haver se manifestado, resultando, portanto, revel, si-
tuação que perdurou até a sentença haver sido publicada.

A publicação da sentença ocorreu em 23.10.2014, quinta-
feira  (f.  95v).  Assim,  a  fluência  do  prazo  recursal  iniciou-se  em
24.10.2014  (sexta-feira),  sendo  seu  término  em  07.11.2014  (sexta-
feira). O recurso somente foi protocolado em 20.11.2014 (quinta-feira),
através de encaminhamento de e-mail ao Fórum de Pilões, conforme se
extrai à f. 98 dos autos.
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Sendo assim, o recurso é intempestivo, posto que, embora
o art. 5081, do CPC/1973 estabeleça o prazo de 15 (quinze) dias para
sua interposição, o recurso não foi adentrado nesse prazo, conforme vi-
mos acima.

Registre-se, por oportuno, que o prazo para interposição
do apelo não tem por início a data da intimação pessoal do réu revel,
sem representação nos autos.

Nesse sentido, trago à baila arestos do Superior Tribunal
de Justiça, Corte responsável pela interpretação das normas infraconsti-
tucionais:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLA-
ÇÃO  A  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS.  INCOMPE-
TÊNCIA DESTA CORTE PARA APRECIAÇÃO. RÉU RE-
VEL.  CONTAGEM  DOS  PRAZOS  PARA MANIFESTA-
ÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO. (…). 2. A
orientação jurisprudencial desta Corte Superior é de
que, "nos termos do artigo 322 do Código de Proces-
so Civil, o prazo recursal para o revel corre a partir da
publicação  da  sentença  em  cartório,  independente-
mente de sua intimação" (RESP 1.027.582/CE, Segunda
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 11/3/2009). 3.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-
AREsp 118.269; Proc. 2011/0276194-1; GO; Quarta Tur-
ma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.  07/02/2013;  DJE
08/03/2013). (grifo nosso).

APELAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.  TERMO  INICIAL
CONTADO DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA.  RÉ RE-
VEL. ART. 322 DO CPC. CONTESTAÇÃO PROTOCOLA-
DA EM VARA DE COMARCA DIVERSA DAQUELA EM
QUE TRAMITA O PROCESSO. ERRO GROSSEIRO. 1.
(…).  3.- Na hipótese de revelia, o termo inicial para a
contagem do prazo para o recurso de apelação dar-
se-á da data da publicação da sentença, sem necessi-
dade de intimação, evidentemente, de advogado que
ainda não se encontrava nos autos, pois a contestação
por ele oferecida havia sido endereçada a Vara de Comar-
ca distante, em que permaneceu sem diligência da parte
no sentido do recobro e alerta ao juízo para ela, só tendo
sido remetida à Comarca correta muito tempo depois. 4.-
Recurso Especial improvido. (STJ; REsp 847.893; Proc.
2006/0098389-8; SP; Terceira Turma; Rel. Min. Sidnei Be-
neti; Julg. 02/03/2010; DJE 16/04/2010). (grifo nosso).

1 Art.  508 -  Na apelação,  nos embargos infringentes,  no recurso ordinário,  no recurso especial,  no
recurso extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de 15
(quinze) dias.
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O entendimento da nossa Egrégia Corte também não des-
toa:

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO EM FACE DE DECI-
SÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO
APELO. INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. PRECE-
DENTES  JURISPRUDENCIAIS.  APLICAÇÃO  DO  ART.
557 DO CPC. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTER-
NO. O art. 322 do CPC dispõe que o termo inicial do
prazo para o réu revel é a publicação da sentença em
cartório e não a intimação do referido ato na imprensa
oficial.  Assim, não há que se fazer qualquer reparo na
decisão ora atacada, vez que, consoante o art. 557, do
CPC, é dado ao relator o poder de negar seguimento ao
recurso  quando  manifestamente  inadmissível.  Estando
ausente  infringência  ao  mencionado  artigo,  o  desprovi-
mento do recurso de agravo interno é de se impor. (TJPB;
Proc. 029.2009.000.325-1/001; Segunda Seção Especiali-
zada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB
15/02/2013; Pág. 9). (grifo nosso).

AGRAVO  INTERNO.  RÉU  REVEL.  TERMO  INICIAL
PARA RECORRER.  INSERÇÃO  DA SENTENÇA NOS
AUTOS. AUSÊNCIA DE DEVOLUÇÃO DO PRAZO PARA
RECORRER. INTERPOSIÇÃO A DESTEMPO. INADMIS-
SIBILIDADE.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PROFERIDA
COM ESPEQUE NO ART. 557, CAPUT, DO CPC. DES-
PROVIMENTO.  A corte especial do Superior Tribunal
de justiça já sedimentou o entendimento de que o ter-
mo inicial do prazo para o réu revel recorrer é a inser-
ção da sentença nos autos, e não a intimação do refe-
rido ato judicial na imprensa oficial, consoante o dis-
posto  no  art.  322  do  CPC. (TJPB;  AGInt-AC
073.2010.006358-2/001;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista  Barbosa;  DJPB
17/12/2012; Pág. 9). (grifo nosso).

DISPOSITIVO
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De  modo  que,  pelo  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DA
APELAÇÃO, dada sua notória dada sua notória intempestividade. 

P. I.

João Pessoa, 05 de outubro de 2016.

    Juiz Carlos Antônio Sarmento 
             Relator convocado
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